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AGRAVO INTERNO NA APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO
ORDINÁRIA  DE  COBRANÇA.  SERVIDOR
PÚBLICO MUNICIPAL. PISO NACIONAL PARA O
MAGISTÉRIO.  LEI  Nº  11.738/2008.  ADI  Nº  4.167.
PAGAMENTO PROPORCIONAL SOBRE A CARGA
HORÁRIA  DE  25  HORAS  SEMANAIS.
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.  DECISÃO
MONOCRÁTICA. HIPOTESE DO ART. 557, CAPUT,
DO  CPC.  DESPROVIMENTO  DO  APELO.
APLICAÇÃO DO ART.  1.021 DO NOVO CÓDIGO
DE  PROCESSO  CIVIL.  DESROVIMENTO  DO
RECURSO.

- Os profissionais do magistério público da educação
básica,  em  conformidade  à  Lei  nº  11.738/2008,
fazem  jus  ao  pagamento  do  piso  nacionalmente
estabelecido,  a  partir  de  27.04.2011,
proporcionalmente  à  carga  horária  de  trabalho,
devendo  o  conceito  de  piso  ser  entendido  com
fundamento  no  vencimento  base,  sem prejuízo  de
outras  vantagens  pecuniárias,  e  não,  sobre  a
remuneração global.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, em  DESPROVER O AGRAVO INTERNO,  nos
termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 140.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Agravo  Interno  interposto  por  JOSIAS



Agravo Interno na Apelação Cível nº 0002012-56.2013.815.0351

RODRIGUES DE OLIVEIRA contra o decisum de fls.119/122 que, com base

no art. 557,  caput,  do CPC/73, desproveu o recurso Apelatório, mantendo a

sentença em todos os seus termos.

Em suas  razões,  pugna  o  Agravante,  às  fls.  123/126  pela

reconsideração da decisão. Caso contrário, o julgamento pelo colegiado.

Contrarrazões  apresentadas  às  fls.  131/136  pelo

desprovimento  do  recurso  e,  em  consequência,  manutenção  da  Decisão

Monocrática.

É o relatório. 

VOTO

Inicialmente, ressalto que o Superior Tribunal de Justiça, visando

orientar a comunidade jurídica sobre questão do direito intertemporal referente à

aplicação da regra do Novo Código de Processo Civil (Lei nº 13.105/2015), editou

Enunciados Administrativos balizando a matéria.

Nessa senda, merece destaque o Enunciado Administrativo nº 2,

que assim dispõe:

Aos  recursos interpostos  com fundamento  no  CPC/1973
(relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016)
devem  ser  exigidos  os  requisitos  de  admissibilidade  na
forma nele prevista, com interpretações dadas, até então,
pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

Portanto, embora a decisão recorrida tenha sido publicada em

16.03.2016, o recurso contra ela manejado se deu em data posterior a 17.03.2016,

desse modo, entendo por aplicar os requisitos de admissibilidade do Novo Código

de Processo Civil.

Dito  isso,  revisando a matéria, continuo  convicto  que a

Decisão Monocrática recorrida não merece reparos.

Na ocasião, decidi com base nos arts. 1º e 2º da Lei Federal
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nº  11.738/08,  que  instituiu  piso  salarial  nacional  para  os  profissionais  do

magistério público da educação básica. Referida norma possui abrangência

nacional e deve ser observada pelos Estados e Municípios  (CF, art. 24, §1º).

Na  Decisão  recorrida,  ainda  fiz  referência  a

constitucionalidade da Lei acima, que foi dirimida pelo C. Supremo Tribunal

Federal no julgamento da ADI nº 4167-3. A decisão do STF foi no sentido de

que não afronta a repartição de competências, tampouco o pacto federativo a

regulamentação do piso salarial dos profissionais do magistério por meio de

lei federal. Ficou estabelecido, ainda, que será considerado, para efeito de

fixação, o vencimento e não o valor global da remuneração, com marco inicial

do piso salarial abril de 2011.

Citei,  também,  para  melhor  fundamentar  a  Decisão

Monocrática julgados desta Corte de Justiça, bem como a Lei Municipal n°

1.042/2011,  que  prevê  duas  jornadas  de  trabalho  proporcionais  e  que

apresenta, no seu Anexo III, a informação de que o piso dos profissionais do

magistério  (Professor  de  Educação  Básica  2-  P2-  classe  C-  nível  2)  do

Município  de  Sapé  ficou  estabelecido  no  valor  de  R$  1.415,12  (um  mil,

quatrocentos e quinze e doze centavos).

No mais, ressaltei que, diante dos documentos acostados ao

caderno processual, o  quantum percebido, a partir de janeiro de 2011, pela

parte Apelante, ora Agravante, atendia as exigências legais, não havendo que

se  falar  em  pagamento  de  piso  salarial  a  menor,  conforme  comprovante

salarial de fl. 33.

Diante  de  todos  esses  argumentos,  entendi  que  agiu  com

acerto o Juízo  a quo,  por concluir que o Município de Sapé cumpriu com o

disposto na lei que instituiu o piso nacional do magistério, pagando de forma

proporcional à jornada de trabalho exercida pelo Autor. 

Assim,  considerando  que  a  parte  agravante  não  trouxe

nenhum  subsídio  capaz  de  modificar  a  conclusão  do  Decisum Agravado,

subsiste incólume o entendimento nele esposado, não merecendo prosperar
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o presente recurso. 

Por tais razões, ratifico o meu posicionamento monocrático,

DESPROVENDO O AGRAVO INTERNO.

É o voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor Desembargador
José  Ricardo  Porto.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,
Excelentíssimo  Senhor  Doutor  Aluízio  Bezerra  Filho (Juiz  convocado  para
substituir  o  Des.  Leandro  dos  Santos),  Excelentíssimo  Senhor  Doutor  Carlos
Eduardo  Leite  Lisboa (Juiz  Convocado  para  substituir  a  Excelentíssima
Desembargadora  Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti) e  o  Excelentíssimo
Desembargador José Ricardo Porto.

Presente  à  sessão,  a  douta  representante  do  Ministério
Público,  Dra.  Janete  Maria  Ismael  da  Costa  Macedo,  Procuradora  de
Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 19 de julho de 2016.

Juiz Convocado ALUÍZIO BEZERRA FILHO
Relator
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